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1 INTRODUÇÃO 

 
A Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT), instituída pela Portaria 3.120 de 1998 

do Ministério da Saúde, é o conjunto de ações para detecção, conhecimento, pesquisa e análise 

de fatores determinantes e condicionantes dos agravos à saúde relacionados aos processos e 

ambientes de trabalho. A VISAT engloba aspectos sociais, tecnológicos, organizacionais e 

epidemiológicos com a finalidade de planejar, executar e avaliar as intervenções sobre esses 

fatores de risco para adoecimento ocupacional com vista à eliminação e controle desses.  

As avaliações ambientais de diagnóstico de fatores de risco e situações nocivas estão 

incorporadas na atuação das atividades de VISAT. Nesse aspecto, a caracterização do que é 

insalubre no ambiente de trabalho é uma das atividades dos profissionais que trabalham nesse 

campo de atuação. Insalubre é a característica de algo que pode levar ao adoecimento. No 

ambiente de trabalho, a insalubridade é considerada para algumas atividades e operações, 

conforme o artigo 189 do Decreto 5.452 de 1943 que instituiu a Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT): 

 

Art.189 - Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua 
natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes 
nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da 
intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.   

 

Essa definição foi especificada pela Norma Regulamentadora (NR) n° 15 de 1977: 

 

15.1 São consideradas atividades ou operações insalubres as que se desenvolvem:  
15.1.1 Acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos n.º 1, 2, 3, 5, 11 e 12;  
15.1.2 (Revogado pela Portaria MTE n.º 3.751, de 23 de novembro de 1990) 
15.1.4 Comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes dos 
Anexos n.º 7, 8, 9 e 10.    
 

No Brasil, o exercício do trabalho em condições insalubres assegura ao trabalhador o 

recebimento de adicional. Os adicionais ocupacionais são destinados aos profissionais que 

trabalham em condições de insalubridade, periculosidade ou irradiação estabelecidas na 

legislação em vigor. Para ter direito ao recebimento de adicional de insalubridade, é preciso ter 

laudo pericial. A caracterização e classificação da insalubridade e da periculosidade são feitas 

por meio de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no 

Ministério do Trabalho (BRASIL, 1943).  

Oliveira (2011) reflete que esse acréscimo monetário é a forma menos aceitável de 

proteger os trabalhadores do risco ocupacional, pois o valor irrisório pago é mais vantajoso para 
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o empregador do que os custos para melhoria do ambiente de trabalho. Essa situação merece 

estudos rigorosos para a construção coletiva de saberes e de estratégias com a finalidade de 

tornarem os ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis. 

É nessa perspectiva que o presente projeto faz-se necessário. Para tal, optamos pela 

investigação das condições de trabalho dos Técnico-Administrativos em Educação (TAE) da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  

Até agosto de 2018, um médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, 

dessa instituição, fazia visita ao posto de trabalho do servidor para avaliar as atividades e o 

ambiente. Após a avaliação pericial, um laudo era elaborado para aquele servidor. Se outro 

servidor de mesmo setor e cargo abrisse outro processo, o perito deveria avaliar novamente para 

elaborar o laudo desse trabalhador. Portanto, os laudos eram personalizados até essa data. A 

partir de setembro de 2018, os laudos começaram a ser feitos de forma ambiental, ou seja, de 

acordo com setor e cargo, englobando mais de uma pessoa por laudo. Além dessa mudança, os 

laudos passaram a não ficar apenas no processo administrativo aberto pelo servidor, mas 

também lançados em documento padronizado em um dos módulos que compõem o Sistema 

Integrado de Administração de Pessoal (SIAPE) da Administração Pública Federal. O SIAPE 

é responsável pelo pagamento de servidores, regidos tanto pelo Regime Jurídico Único Federal 

(Lei 8.112/90) quanto pela CLT e pelos outros regimes de trabalho como contratos temporários, 

estágios e residência médica (BRASIL, 1990). 

O Módulo de Vigilância para Concessão de Adicionais Ocupacionais do Subsistema 

Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS), que pertence ao SIAPE, foi desenvolvido 

pelo antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), que agora integra 

o Ministério da Economia após a Medida Provisória n° 870/2019. O objetivo foi o de aprimorar 

os processos de concessão de adicionais ocupacionais dos órgãos federais, garantir a 

conformidade com a legislação vigente e o registro desta informação no serviço público federal. 

A disponibilização do módulo foi realizada na forma de projeto piloto, e estão participando o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), o 

Ministério da Saúde, o Instituto Nacional do Câncer e as Universidades Federais de Minas 

Gerais, do Rio Grande do Norte e do Rio de Janeiro. Por definição, projeto piloto é um projeto 

experimental em que se analisam diversos aspectos do que está se avaliando, dentro de um 

determinado prazo, para posterior implantação definitiva ou não. Dessa forma, este estudo tem 

como justificativa a avaliação do perfil dos profissionais antes e após a implantação desse 

instrumento para a gestão do pagamento dos aditivos salariais. 
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A pesquisadora é médica do trabalho da UFMG e está participando da implantação desse 

sistema informatizado. As motivações para o estudo são o interesse de aprimorar o 

conhecimento sobre a temática em questão, atividade a que vem se dedicando cotidianamente, 

uma vez que, até onde foi possível pesquisar na literatura brasileira, as publicações que abordam 

o tema são raras. A busca de subsídios teóricos e metodológicos tem como finalidade o 

entendimento sobre quem é o servidor que trabalha em ambientes insalubres. Dessa forma, 

pretende-se melhorar as ações de saúde do trabalhador e de gestão do pagamento dessa 

compensação do risco ocupacional.  

O objetivo deste estudo é identificar se houve mudanças no perfil dos servidores que 

recebem o adicional de insalubridade e na localização dos agentes de riscos na instituição, após 

a adoção do sistema informatizado de gestão.  
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2 METODOLOGIA 

 
2.1 TIPO DE PESQUISA QUANTO A ABORDAGEM E MÉTODO 
 

A abordagem desta pesquisa é quantitativa, realizada por meio da utilização de dados 

secundários fornecidos pelo DAST, unidade responsável por fazer as avaliações ambientais e 

pela emissão dos laudos periciais; bem como de duas planilhas com dados sobre o pagamento 

do adicional de insalubridade para os servidores TAE. Esses documentos possuem a lista de 

servidores e informações como cargo, sexo, idade, escolaridade, local de trabalho e tipo de 

adicional salarial desses indivíduos. Dessa forma, o perfil do servidor e as mudanças no 

pagamento desses aditivos dos técnico-administrativos em educação da universidade estudada 

puderam ser avaliadas. A primeira planilha é referente ao mês julho de 2018 e contém as 

informações antes da utilização do módulo do SIASS. A segunda é relativa a janeiro de 2021 e 

apresenta dados após a utilização do sistema.  

 

2.2 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 
 

Os critérios de inclusão para seleção dos dados para o estudo foram ser servidor da 

carreira TAE na instituição em estudo e receber o adicional de insalubridade em razão de 

qualquer risco (biológico, químico ou físico). A opção por estes servidores justifica-se por 

terem sido escolhidos como pioneiros na revisão dos adicionais pela administração central da 

instituição em razão de maior quantidade em relação ao total de servidores e da avaliação ser 

ambiental, ou seja, abordar todos os servidores de mesmo cargo de um determinado setor de 

trabalho.  

 

2.3 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO  
 

Os critérios de exclusão são dados dos servidores da carreira do magistério e o 

recebimento de adicional ocupacional por periculosidade ou gratificação de Raios-X. Os 

professores foram excluídos do estudo por terem peculiaridades de acordo com as pesquisas 

que realizam e disciplinas práticas lecionadas, demandando avaliação individual e agendamento 

prévio da perícia. Dessa forma, o tempo de conclusão dos laudos periciais poderia extrapolar o 

necessário para conclusão do estudo, inviabilizando a sua inclusão nesse momento. Sobre a 

exclusão dos servidores que recebem adicional de periculosidade, a razão foi o interesse de 

realizar o mapeamento da insalubridade, conceito distinto de periculosidade. A periculosidade 
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configura ameaça à vida, à integridade do trabalhador, que seria o risco de acidente de trabalho, 

o que pode ocorrer até mesmo em ambientes salubres. A gratificação de Raios- X também foi 

excluída dessa avaliação, por ser outro aditivo salarial concedido a poucos servidores de 

atividades bem específicas na instituição e cuja legislação prevê condições especiais para o 

exercício de suas funções (jornada de trabalho reduzida e condições de infraestrutura e 

ambientais apropriadas).   

 

2.4 INFORMAÇÕES SOBRE REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Para o referencial teórico, foi realizada uma pesquisa de publicações em base de dados 

nacionais. Os descritores pesquisados foram “sistemas de computação”, “sistemas de 

informação”, “sistemas de informação administrativa”, “saúde do trabalhador”, “riscos 

ocupacionais”, “SIASS” e “Módulo de vigilância para concessão de adicionais ocupacionais do 

SIASS”.  Na base de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando o termo SIASS, 

foram identificadas 10 publicações. Dessas, apenas cinco se referiam ao SIASS, mas com foco 

no Módulo de Perícia Oficial em Saúde, realizando estudos sobre afastamentos por transtornos 

mentais dos servidores e implantação desse módulo. Em nenhum deles, houve menção sobre o 

módulo de concessão dos adicionais de insalubridade. Com a estratégia de buscar a combinação 

dos descritores anteriores utilizando OR, foram visualizadas 577 publicações, mas nenhuma 

abordava o tema de insalubridade ou o módulo do SIASS, após analisar os artigos obtidos na 

pesquisa no banco de dados. O período de pesquisa nas bases de dados foi de março a dezembro 

de 2019. Livros, dissertações e artigos na área do Direito também foram utilizados para 

fundamentação teórica.  

 
2.5 COLETA DE DADOS 
 

 As planilhas utilizadas no estudo foram obtidas no setor administrativo do DAST e são 

documentos criados pela divisão administrativa para gestão do pagamento do adicional de 

insalubridade. Esses documentos foram solicitados pela autora para a realização deste trabalho.  

As variáveis analisadas estavam disponíveis nessas planilhas, tais como unidade, código 

da Unidade Organizacional (UORG), cargo e outras solicitadas ao setor responsável como sexo, 

idade e escolaridade. Essas últimas foram incluídas posteriormente para a realização do estudo. 

Esses aspectos permitem detectar os locais insalubres na instituição estudada, os cargos 

expostos e as características demográficas do servidor (como sexo, escolaridade e idade), 
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possibilitando um mapeamento da insalubridade do ponto de vista geográfico, o 

reconhecimento das atividades de risco e saber quem é o trabalhador exposto.  

 

2.6 ANÁLISES DOS DADOS 
 

A análise dos dados foi realizada por meio do tratamento e interpretação dos dados. A 

comparação entre as planilhas de registro de servidores que recebem os aditivos foi feita para 

determinação das mudanças na concessão dos adicionais com a instituição do Módulo de 

Vigilância para Concessão de Adicionais Ocupacionais do SIASS.  

Realizaram-se análises de distribuição de frequência (contendo frequências absolutas e 

relativas), além de gráficos. Também foram utilizados os testes Qui-quadrado de Pearson e t-

Student para comparação dos resultados antes e após a implantação do sistema, considerando 

um nível de significância de 5%.  Utilizou-se o programa estatístico Statistical Package for 

Social Science (SPSS), versão 19.0 para realização das análises dos dados. 

 

2.7 QUESTÕES ÉTICAS 
 

O Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) da instituição visa proteger o bem-estar dos 

indivíduos participantes em pesquisas realizadas no âmbito da universidade. Esse projeto 

passou por aprovação por esse órgão institucional em razão da utilização de dados referentes a 

servidores de forma, individual ou coletivamente, direta ou indiretamente. O fato de utilizar 

como fonte de informação planilhas com dados de servidores, apesar da exclusão do nome do 

servidor para análise, foi necessário o preenchimento do Termo de Compromisso de Utilização 

de Dados (TCUD), pois é obrigatório para pesquisa que utilizam e coletam informações em 

banco de dados de instituições, excetuando os bancos de dados de acesso público (Ex: dados 

agregados e dados disponíveis pela Lei de acesso à informação). Neste caso, não houve riscos 

para os participantes, pois foram utilizados dados institucionais.  

O projeto foi aprovado, em 27 de janeiro de 2021, pelo Departamento de Enfermagem 

Aplicada após o parecer nº 5 de 2021, referente ao processo nº 23072.200431/2021-69, e pela 

decisão nº 4/2021/ENFERMAGEM-ENA-CH-UFMG (Anexo B).  

Na data de 07 de abril de 2021, a Plataforma Brasil emitiu o Parecer Consubstanciado 

do COEP nº 4.636.215, aprovando o projeto de pesquisa (Anexo C). 
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3 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 

Os dados extraídos das planilhas de gestão de pagamento dos adicionais de 

insalubridade, referentes aos anos e 2018 e 2021, foram organizados em tabelas e gráficos de 

acordo com o perfil dos servidores. Essas informações consideraram características como sexo, 

idade, cargo, escolaridade e local de atuação na UFMG.  

Em julho de 2018, havia 8.364 servidores na UFMG, sendo que 4.298 eram da carreira 

TAE. Desses, 1.289 recebiam adicional de insalubridade, ou seja, 15,41 % do total de servidores 

e 29,99 % dos TAE. Em janeiro de 2021, a universidade contava com 8.115 servidores dos 

quais 4.163 são TAE. Desses, 943 recebem o aditivo salarial, o que representa 11,62% do total 

e 22,65% da carreira TAE. Portanto, de 2018 a 2021, houve uma redução de 3,79 pontos 

percentuais em relação ao quantitativo total de servidores e de 7,34 pontos percentuais entre os 

TAE. Essa diferença pode ser considerada estaticamente significativa (valor p<0,01). 

 
Gráfico 1- Percentual de TAE que recebiam adicional de insalubridade em relação 

aos demais servidores em 2018 

 
Fonte: Painel Estatístico de Pessoal.1 

 
 

Gráfico 2- Percentual de TAE que recebiam adicional de insalubridade 
em relação aos demais servidores em 2021 

 
         Fonte: Painel Estatístico de Pessoal.2  

 
1 [Informação obtida em http://painel.pep.planejamento.gov.br/, 18 jul 2021]. 
 

2 [Informação obtida em http://painel.pep.planejamento.gov.br/, 18 jul 2021]. 
 

1289 (30%)

3009 (70%)
TAE COM INSALUBRIDADE

TAE SEM INSALUBRIDADE
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Neste estudo foram analisados dados dos 1.289 servidores que receberam adicional de 

insalubridade em 2018 e dos 943 de 2021. Com essas informações, foi possível levantar o perfil 

do trabalhador e as unidades nas quais estão lotados na instituição, permitindo o delineamento 

dos riscos na universidade estudada.  

 

Tabela 1- Características sociodemográficas dos servidores que recebem 
adicional de insalubridade, nos períodos de 2018 e 2021, na UFMG. 

Legenda: *Teste Qui-quadrado 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Na Tabela 1 são apresentadas as características sociodemográficas dos servidores que 

recebem o adicional de insalubridade nos períodos de 2018 a 2021 na UFMG, em números 

absolutos e percentuais. Em relação ao sexo, o feminino é a maioria nos dois períodos 

analisados, correspondendo a mais de 70% desses servidores. Segundo Rabinowitz et al. 

(2021), as mulheres representam 40% das médicas e 75% da força de trabalho na saúde. A 

Organização Pan-Americana de Saúde (2021) informa que 86% dos enfermeiros, nas Américas, 

CARACTERÍSTICA 
ANO 2018 
(n=1.289) 

ANO 2021 
(n=943) VALOR-P* 

n % n % 
SEXO 0,595 
Feminino 937 72,7 695 73,7  
Masculino 352 27,3 248 26,3 
ESCOLARIDADE <0,001 
Fundamental 66 5,1 23 2,4 

 Médio/ técnico 442 34,3 184 19,5 
Superior 645 50,0 566 60,0 
Pós-graduação 136 10,6 170 18,0 
FAIXA ETÁRIA 0,259 
20-39 anos 258 20,0 178 18,9 

 40-59 anos 895 69,4 682 72,3 
60 ou + 136 10,6 83 8,8 
GRUPO CARGO <0,001 
1- Enfermagem 703 54,5 572 60,7 

 

2- Médicos 188 14,6 158 16,8 
3- Técnicos e auxiliares especializados/ laboratório 217 16,8 112 11,9 
4- Demais profissionais de saúde 55 4,3 55 5,8 
6- Demais técnicos da área de saúde    46 3,6 19 2,0 
5- Profissionais de apoio da área de saúde  39 3,0 14 1,5 
7- Profissionais de manutenção 24 1,9 3,0 0,3 
8- Demais categorias  17 1,3 10 1,1 
UNIDADE     <0,001 
HC 1069    82,9 810    85,9 

 
DAST 19      1,5 29     3,1 
ICB 63      4,9 26     2,8 
VET 29       2,2 35      3,7 
Demais 109     8,5 43     4,6 
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são do sexo feminino. Dessa forma, os dados apresentados corroboram com o que ocorre pelo 

mundo em relação ao gênero nesse seguimento. Diante dessa constatação, percebe-se a 

importância de ações voltadas à saúde da mulher para prevenção e promoção à saúde pela 

relevância dessas trabalhadoras para o pleno funcionamento do atendimento em saúde. 

A pandemia de COVID-19, por exemplo, afetou homens e mulheres de formas 

diferentes. Alkhouli et al. (2020) comprovaram que a mortalidade masculina pelo vírus é maior. 

Para esses autores, a explicação é a maior influência dos esteroides sexuais na resposta imune 

humoral, a expressão específica de sexo de citocinas pró e anti-inflamatória, o mosaicismo do 

cromossomo X (característico do sexo feminino) que diversifica as respostas leucocitárias 

durante a endotoxemia, e uma maior densidade de receptores da enzima conversora de 

angiotensina 2 (ACE2) promovida pelo estrogênio. Apesar da mortalidade ser maior entre 

homens, as mulheres são mais infectadas. O relatório "Mulheres no centro da luta contra a crise 

COVID-19" (ONU MULHERES, 2020) informa que 70% dos trabalhadores de saúde em todo 

o mundo são mulheres. 

No Brasil, são 85% de mulheres trabalhando no corpo de enfermagem, 45,6% dos 

médicos e 85% dos cuidadores de idosos, fato que as expõe a maior risco de infecção pelo vírus. 

Além do risco biológico, as lesões associadas ao uso prolongado de equipamentos de proteção 

individual, exposição aos riscos químicos dos desinfetantes, aumento da carga de trabalho e 

prolongamento da jornada de trabalho, violência, discriminação, esgotamento, doenças mentais 

e condições relacionadas às precárias condições de saúde, higiene e descanso. Baggenstoss et 

al. (2020) informam que a violência doméstica na pandemia tem diversas interfaces que 

propiciam seu aumento como o confinamento de mulheres em suas casas, dificultando a relação 

com demais pessoas da sociedade e o pedido de socorro; o desemprego resultante dos impactos 

econômicos da quarentena que aumenta as tensões domésticas; o aumento do consumo de 

álcool, entre outros. 

Segundo Palotti e Freire (2015), em 2014 os homens representavam quase 54% dos 

servidores públicos federais, enquanto as mulheres eram 46%. Essa percentagem variava por 

Ministério. Em alguns, havia maior presença masculina, como Justiça, Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, e Transporte, e maior presença feminina em outros, tipicamente os ministérios 

das pastas sociais, como Saúde, Previdência Social e Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome. Essas distinções parecem estar mais relacionadas às preferências na escolha do curso 

universitário e na atuação profissional entre os gêneros do que por viés no recrutamento das 

carreiras. Há, entretanto, menor presença feminina nas carreiras de elite do Executivo Federal, 

nas quais estão concentradas as maiores remunerações. A menor presença de mulheres nessas 
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carreiras traduz-se, em parte, em menor participação nos cargos comissionados mais 

estratégicos, dado que são carreiras caracteristicamente mais recrutadas para a ocupação desses 

cargos (ENAP, 2015). 

Com relação à escolaridade, a graduação é o nível mais prevalente nos dois períodos 

avaliados. Entretanto, houve um aumento de 10 pontos percentuais nos servidores com essa 

formação que recebem o adicional, se comparados os anos de 2018 e 2021. Os níveis inferiores 

de educação representam, atualmente, menor importância percentualmente. Houve uma 

redução de 50% nos servidores com nível fundamental e de 15% no nível médio/técnico. Por 

outro lado, os servidores pós-graduados tiveram um aumento de quase 8 pontos percentuais 

(Tabela 1). 

 

        Gráfico 1 - Evolução do nível de escolaridade dos servidores civis ativos do Poder Executivo 

 
Fonte: Enap Estudos, Servidores Públicos Federais – Perfil, 20153 

 

De acordo com Palotti e Freire (2015), ao longo das últimas duas décadas, a demanda 

por servidores mais qualificados é evidenciada pelo crescente recrutamento de servidores para 

cargos de nível superior via concursos públicos, em contraste à estabilização da contratação de 

funcionários para cargos de nível médio e fundamental. Entre 1997 e 2014, a parcela de 

servidores em cargos de nível médio e fundamental passou de aproximadamente 61% (332.057) 

para 40% (244.360) do total de servidores, os ocupantes de cargos de nível superior passaram 

de 34% (182.303) para 48% (296.552). No Poder Executivo Federal, os concursos para cargos 

de nível superior passaram de 39,2% para 57,7% do total no mesmo período, sendo que uma 

parcela considerável desses ingressos é composta de vagas para professores universitários 

 
3 Nota: A informação sobre escolaridade somente é solicitada quando o servidor ingressa no serviço público ou 
assume um cargo. Portanto, não necessariamente se refere à sua escolaridade atual. 
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(30%). Entretanto, essa mudança de recrutamento no âmbito do Poder Executivo Federal é 

observada para outras carreiras. 

Silva et al. (2018) descrevem que as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) 

possuem legislação específica. Em relação aos servidores da carreira TAE, as referências são a 

Lei nº 11.091/2005, que define o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 

Educação (PCCTAE); o Decreto nº 5.284/2006, que regulamenta a concessão do incentivo à 

qualificação e para a efetivação do enquadramento por nível de capacitação dos servidores 

integrantes do PCCTAE; o Decreto nº 5.825/2006, que define as diretrizes para elaboração do 

Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação e o Decreto nº 7.232/2010, que estabelece certa autonomia às 

IFES quanto à contratação de novos TAE. Entre eles, destaca-se o Decreto nº 5.825/2006, que, 

em seu artigo 5º, faz menção ao Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do PCCTAE: 

 

Art. 5o - O Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico-Administrativos em Educação será vinculado ao Plano de Desenvolvimento 
Institucional de cada IFE, conforme definido no art. 24 da Lei no 11.091, de 2005, e 
deverá contemplar: 
I - dimensionamento das necessidades institucionais de pessoal, com definição de 
modelos de alocação de vagas que contemple a realidade da instituição; 
II - Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento; e 
III - Programa de Avaliação de Desempenho. (BRASIL,2016). 
 

Godoy (2014) destaca que com a lei referente ao PCCTAE e suas mudanças ocorridas 

com a Medida Provisória nº 431/2008, convertida em Lei Federal em 22 de setembro de 2008 

(nº 11.784/2008), houve melhorias salariais por meio da qualificação dos servidores. O servidor 

TAE qualificado com especialização, mestrado e doutorado passa a ser, em tese, o mais 

preparado para enfrentar os desafios administrativo-institucionais e, por outro ângulo, torna-se, 

financeiramente, mais dispendioso para os cofres públicos, podendo ter sua remuneração 

acrescida de incentivos que vão de 10% a 75%. 

 
Tabela 2- Distribuição demográfica dos servidores públicos federais 

por faixa etária em junho de 2021* 

 (Continua) 

Faixa etária 
Quantidade de servidores 

Nº % 
Não informado 3  0 

Até 20 anos 107.675  10,71 
De 21 a 25 anos 119.497  11,89 
De 26 a 30 anos 92.730  9,22 
De 31 a 35 anos 119.690  11,91 
De 36 a 40 anos 140.805  14,01 
De 41 a 45 anos 110.780  11,02 
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  (Conclusão) 

Faixa etária 
Quantidade de servidores 

Nº % 
   
                 De 46 a 50 anos                    89.318  8,88 
                 De 51 a 55 anos                    72.951 7,25 
                 De 56 a 60 anos                    74.645  7,42 

De 61 a 65 anos 49.672  4,94 
De 66 a 70 anos 27.148  2,70 

Acima de 70 anos 9.719  0,96 
Total 1.004.914 

Fonte: Portal da Transparência da Controladoria Geral da União.  
 

A faixa etária de 40-59 anos foi a mais prevalente tanto em 2018, quanto em 2021, 

correspondente a cerca de 70% dos servidores. Houve inclusive um aumento de 2,9 pontos 

percentuais de pessoas nesse intervalo. A seguir, está a faixa etária mais nova, de 20 a 39 anos. 

Esse grupo teve uma redução de 1,1 pontos percentuais em 2021. Os mais velhos (60 anos ou 

+) representam a minoria e diminuíram 1,8 pontos percentuais em 2021 (Tabela 1). De acordo 

com os números apresentados na Tabela, 2, 47% dos servidores federais que têm 21 a 40 anos, 

34,57%, de 41 a 60 anos e 8,6%, de 60 ou mais anos. Em comparação com os servidores da 

UFMG, os servidores públicos do governo federal são, em sua maioria, jovens (até 40 anos). A 

faixa etária mais comum entre os trabalhadores da UFMG está em segundo lugar na população 

de servidores federais. 

Segundo o Painel Estatístico de Pessoal, site que disponibiliza dados sobre os servidores 

federais, em 2018, 5.946 servidores do MEC aposentaram-se. Desses, 41% eram da região 

Sudeste, 93% aposentaram-se de forma voluntária, 52,8% eram servidores de nível superior e 

52,5%, mulheres. Em 2021, aposentaram 1.191 servidores até maio de 2021 (últimos dados 

disponíveis nesse site quando consultado)4. Como em 2018, a região Sudeste (36,1%) foi a mais 

afetada, 91,1%, aposentaram-se de forma voluntária, 59,9% possuíam nível superior e 53,2% 

eram mulheres.   

O perfil dos servidores do MEC, que aposentaram nesses anos, foi diferente se 

avaliarmos o total de servidores públicos federais. Em 2021, até o momento, um número 

próximo a 4.058 pessoas se aposentaram. Desses, 92,5% foram de forma voluntária, sendo que 

57,7% são de nível médio e 52,7%, do sexo masculino. Em 2018, esse número era bem maior 

 
4 Site do Governo Federal que informa sobre dados referentes aos servidores públicos civis e militares do poder 
executivo federal. [Informação obtida em http://www.portaltransparencia.gov.br/servidores, 19 ago. 2021].   
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e chegou a alcançar 18.830 servidores, sendo 93,6%, de forma voluntária, 56,4%, de nível 

médio e 51,4%, do sexo masculino.  

 
Gráfico 2- Quantidade de servidores federais que aposentaram de 2018 a 2021 

 
           Fonte: Painel Estatístico de Pessoal.5  

     

Com relação aos números absolutos apresentados no Gráfico 2, é possível ver que o 

número de aposentados, em 2019, aumentou de forma significativa. Esse crescimento 

relaciona-se com as mudanças nas regras de aposentadoria que ocorreram, em 12 de novembro 

de 2019, com a publicação da Emenda Constitucional nº 103. Diante dessa alteração, milhares 

de servidores que completaram o tempo de serviço solicitaram sua saída do serviço público 

com receio de serem afetados por essas medidas. Após 2019, percebe-se uma redução 

significativa no número de servidores que aposentaram. Acredita-se que essa redução pode ter 

relação com a pandemia de COVID-19, provavelmente pelos efeitos econômicos que fez o 

servidor aguardar o melhor momento para requerer sua aposentadoria e, também, em razão do 

não preenchimento de pré-requisitos para solicitar a aposentadoria.    

 
Tabela 3- Quantidade e percentagem de alguns cargos da carreira TAE 

que aposentaram em 2018 e 2021 

Cargo 
Aposentadorias 2018 Aposentadorias 2021 

n % n % 
Assistente em administração 797 20,7 17 17,17 

Médico 261 6,78 12  12,12 
Auxiliar de enfermagem 221  5,7 12  12,12 
Técnico em enfermagem 134 3,48 8  8,08 

Enfermeiro 100 2,6 5  5,05 
Fonte: Painel Estatístico de Pessoal.6  

 

Com relação aos grupos de cargos, aqueles relacionados à saúde foram os que mais 

receberam adicional de insalubridade tanto em 2018, quanto em 2021. A enfermagem teve 

aumento de 6,2 pontos percentuais na quantidade de servidores que recebem adicional de 

insalubridade em 2021, sendo o principal grupo de cargo. Na sequência, são os médicos que 

 
5 [Informação obtida em http://painel.pep.planejamento.gov.br/, 18 jul 2021]. 
6 [Informação obtida em http://painel.pep.planejamento.gov.br/, 18 jul 2021]. 



16 
 

tiveram um incremento de 2,2 pontos percentuais (Tabela 1). Esse aumento pode refletir uma 

necessidade maior desses profissionais seja por uma ampliação de vagas ou pela previsão de 

maior número de aposentadorias para essas categorias.  

É importante destacar que esse módulo do SIASS deveria ser utilizado não somente para 

conceder os adicionais ocupacionais. Os dados sobre a localização de servidores nas UORG 

das instituições deveriam estar presentes nesse sistema para agilizar o processo de concessão 

dos adicionais ocupacionais. Essas informações constam em outros sistemas informatizados 

utilizados pelo setor de gestão de pessoas dos órgãos federais e deveriam estar atualizadas, em 

tempo real, a cada movimentação feita entre as unidades e setores de trabalho. Dessa forma, a 

inclusão dessas informações, nesse sistema, de é grande importância para agilidade nos 

procedimentos administrativos ligados à gestão de pessoas. Além desse fato, havendo esse tipo 

de informação, o sistema poderia emitir relatórios estatísticos sobre o perfil desses servidores 

para que ações em saúde do trabalhador estivessem em consonância com a realidade desses 

servidores tornando-as mais efetivas.  

A respeito das unidades da instituição em estudo, onde há reconhecimento de atividades 

insalubres, o Hospital Universitário é a principal delas, onde estão lotados mais de 82% dos 

servidores que trabalham com riscos ocupacionais, tanto em 2018, quanto em 2021. Entre esses 

períodos, houve um acréscimo de 3 pontos percentuais. O DAST foi a unidade que mais 

aumentou do ponto de vista relativo, pois dobrou a quantidade percentual de trabalhadores com 

risco ocupacional indenizável (Tabela 1). A razão desse aumento significativo foi a mudança 

no reconhecimento do direito pelo perito que fez a última avaliação da UORG, à qual os 

médicos peritos pertencem. Os laudos antigos não reconheciam as atividades desse cargo como 

insalubre, em razão dessa especialidade médica não ter pacientes, mas periciados. 

Em 2021, o entendimento mudou, visto que o servidor periciado pode estar portando 

doenças infectocontagiosas. Além desse fato, há a realização de perícias hospitalares para 

aqueles impossibilitados de comparecerem presencialmente ao DAST. A Escola de Veterinária 

teve um acréscimo de 40,5% de servidores em atividade insalubre. O restante das unidades teve 

redução do número de trabalhadores com adicional de insalubridade. Para o ICB, o decréscimo 

foi de 43% e, para as demais unidades, de quase 46%, passando de 8,5% para 4,6% do total dos 

servidores incluídos neste estudo (Tabela 1). 

As informações dos laudos do SIASS, sobre os ambientes de trabalho e riscos presentes 

nas atividades, poderiam ser utilizadas integradas à parte 2 do submódulo de Vigilância do 

SIASS, o de Relatórios de Ambientes e Processos de Trabalho, que terá os relatórios técnicos, 

laudos ambientais e mapas de risco. As informações poderiam alimentar essa outra parte, 
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permitindo que, com uma avaliação pericial, os dados fossem adicionados às duas partes. Dessa 

forma, o módulo de concessão de adicionais poderia contribuir para a melhoria dos ambientes 

de trabalho ao informar sobre os riscos ambientais e as medidas de correção desses. 

 

Tabela 4 - Ordem decrescente de importância das demais categorias de cargos na UFMG 
 que mais recebem adicional de insalubridade 

CÓDIGO CATEGORIA DE CARGO 
2018 

Nº         % 
2021 

     Nº           % 
8- Profissionais que lidam com animais  11 0,9 10 1,1 
9- Profissionais da área gráfica 2 0,2 0 0 
10- Graduados de outras áreas  1 0,1 0 0 
11- Operador de máquina agrícola 1 0,1 0 0 
12- Técnico em contabilidade 1 0,1 0 0 
Total 16 1,4 10 1,10 

Fonte: Elaborada pela própria autora. 
 

Sobre as demais categorias profissionais, a Tabela 4 demonstra a baixa frequência 

desses demais cargos no universo de cargos que executam atividades com possibilidade de 

adoecimento, somando um pouco mais de 1% atualmente. Em alguns cargos, não há mais 

servidores que ganham o aditivo salarial a partir de 2021, como técnico em contabilidade e 

operador de máquina agrícola. 

 

Tabela 5- Demais unidades da UFMG com a maior quantidade ou a maior variação no percentual de 
empregados que recebem adicional de insalubridade 

UNIDADE 
2018 

n         % 
2021 

n         % 
VALOR-P* 

 
FAO 27 2,1 21 2,2 

<0,001 

FAR 21 1,6 0 0 
ICEX 9 0,7 8 0,8 
MED 11 0,9 6 0,6 
ENG 11 0,9 1 0,1 
ICA 8 0,6 1 0,1 
DLO 3 0,2 2 0,2 

DEMAI 4 0,3 0 0 
IGC 3 0,2 1 0,1 

COLTEC 2 0,2 1 0,1 
CMI 3 0,2 0 0 
CEU 1 0,1 1 0,1 
EBA 2 0,2 0 0 

EEFTO 1 0,1 1 0,1 
MHN 2 0,2 0 0 
DIR 1 0,1 0 0 

TOTAL 109 8,6 43 4,4 
         Fonte: Elaborada pela própria autora. 
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Na Tabela 5, pode-se perceber que as demais unidades da instituição possuem apenas 

4,4% dos servidores TAE, da amostra em 2021, e que houve uma redução de 48,84% desses de 

2018 para 2021. Em algumas unidades, não há mais trabalhadores recebendo adicional de 

insalubridade. Entre elas estão a Faculdade de Farmácia, Departamento de Manutenção e 

Operação da Infraestrutura (DEMAI), Centro de Microscopia (CMI), Escola de Belas Artes 

(EBA), Museu de História Natural e Jardim Botânico (MHN) e Faculdade de Direito. Em outras 

setores e unidades, como Departamento de Logística de Suprimentos e de Serviços 

Operacionais (DLO), Centro Esportivo Universitário (CEU) e Escola de Educação Física, 

Fisioterapia e Terapia Ocupacional (EEFTO) não houve diferença entre os períodos, apenas no 

ICEX ocorreu um aumento discreto no percentual. 

 

Tabela 6- Características sociodemográficas dos servidores que mais perderam e ganharam adicional de 
insalubridade nos anos de 2018 e 2021 na UFMG 

   (Continua) 

CARACTERÍSTICA 
PERDERAM 

(n= 453) 
GANHARAM 

(n=107) VALOR-P* 
n % n % 

SEXO 0,752 
Feminino 319 70,4 77     72   
Masculino 134 29,6 30     28 
ESCOLARIDADE <0,001 
Fundamental 42 9,3 4 3,7 

 Médio/ técnico 159 35,1 17 15,9 
Superior 192 42,4 67 62,6 
Pós-graduação 60 13,2 19 17,8 
FAIXA ETÁRIA <0,001 
20-39 anos 71 15,7 45 42,1 

 40-59 anos 285 62,9 57 53,3 
60 ou + 97 21,4 5 4,7 
UNIDADE <0,001 
DAST 5 1,1 15 14,0 

 
HC 315 69,5 57 53,3 
ICB 40 8,8 4 3,7 
VET 11 2,4 17 5,9 
outros 82 18,1 14 13,1 
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               (Conclusão) 

CARACTERÍSTICA 

PERDERAM 
(n= 453) 

 

GANHARAM 
(n=107) VALOR-P* 

n % n % 
CARGO <0,001 

Técnico em Enfermagem 468 10,9 444 10,67 

  
  

Técnico de Laboratório Area 301 7,01 295 7,09 
Auxiliar de Enfermagem 222 5,17 197 4,73 
Médico 216 5,03 204 4,9 
Enfermeiro 134 3,12 129 3,10 
Auxiliar de Laboratório 46 1,07 36 0,86 
Assistente de Laboratório 34 0,79 32 0,77 
Auxiliar de Agropecuária 24 0,56 19 0,46 
Técnico em Química 24 0,56 22 0,53 
Técnico em Mecânica 12 0,28 14 0,34 
Técnico em Agropecuária 7 0,16 19 0,46 
Auxiliar Operacional 5 0,12 5 0,12 
Técnico em Metalurgia 4 0,09 5 0,12 
Técnico em Mineração 4 0,09 5 0,12 
Auxiliar de Veterinária e Zootecnia 1 0,02 1 0,02 
Técnico em Alimentos e Laticínios 0 0 4 0,10 
Legenda: *Teste Qui-quadrado 
Fonte: Elaborada pela própria autora. 

 

Sobre o perfil dos servidores TAE que perderam e os que passaram a ganhar o adicional 

de insalubridade (Tabela 6), não houve diferença estatisticamente significativa (valor p= 0,752) 

em relação ao sexo. O sexo feminino manteve-se como o que mais recebe e o que mais perdeu 

o aditivo, correspondendo a mais de 70% desses servidores. Como apresentado, o HC é o local 

onde estão a maioria dos servidores que realizam trabalho com risco de adoecimento. Esse dado 

corrobora com o que foi apresentado, as mulheres são o sexo predominante na área da saúde.  

Segundo Rabinowitz et al. (2021), as mulheres compõem 75% da força de trabalho na saúde. 
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Gráfico 3- Quantitativo de servidores TAE de nível superior na UFMG em 2021 

 
         Fonte: Painel Estatístico de Pessoal.7  
 

Entre os que perderam a complementação salarial, houve diferença significativa (valor-

p <0,001) em relação às demais características avaliadas (Tabela 6). O nível de escolaridade 

mais frequente entre aqueles que perderam a complementação foi curso superior (42,4%). Essa 

“perda” provavelmente se deu, na maioria das vezes, por mudanças de setor de trabalho no HC. 

Sempre que um servidor é movimentado, seu adicional de insalubridade deve ser suspenso. O 

servidor deve fazer novo requerimento de adicional quando ingressa em um novo local. Essas 

mudanças de setor são frequentes no hospital, local que concentra a maioria dos servidores em 

atividades insalubres. Essa explicação também justifica o aumento de servidores de nível 

superior que passaram a ganhar o aditivo (62,6%).  

 

Gráfico 4 - Quantidade de servidores que ingressaram na UFMG nos últimos anos e 
 percentagem com curso superior 

 
                    Fonte: Painel Estatístico de Pessoal.  

 

 
7 [Informação obtida em http://painel.pep.planejamento.gov.br/, 21 jul 2021]. Nota: Em 2021, o dado obtido foi até o 
mês de maio. 
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Gráfico 5 - Principais cargos e quantidade de servidores de nível médio/técnico na UFMG em 2021 

 
      Fonte: Painel Estatístico de Pessoal.8  
 

O nível médio/técnico foi o segundo nível de escolaridade que mais perdeu a 

suplementação salarial (35,1%) e apenas 15,9% deles passaram a ganhar. Atualmente, a UFMG 

está com 4.208 TAE, sendo 2.934 (69,72%) de nível médio, 1.222 (26,66%) de nível superior 

e 152 (3,61%) de nível auxiliar (não exige 2º grau completo). Entre os principais cargos desse 

nível, os que mais exercem atividades insalubres são os técnicos de enfermagem, técnicos de 

laboratório e auxiliares de enfermagem. Portanto, a maior parte desses trabalhadores estão 

expostos ao risco biológico. O quantitativo de perdas da compensação no salário deve-se, 

provavelmente, às mesmas questões apontadas para os servidores de nível superior, ou seja, as 

mudanças de setor de trabalho dentro do HC. 

 

Gráfico 6 - Principais cargos de servidores com título de pós-graduação na UFMG em 2021 

 
           Fonte: Painel Estatístico de Pessoal.9  

 
8 [Informação obtida em http://painel.pep.planejamento.gov.br/, 21 jul 2021]. 
 

9 [Informação obtida em http://painel.pep.planejamento.gov.br/, 21 jul 2021]. 
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Com relação aos trabalhadores que possuem título de pós-graduação, apenas 13,2% 

perderam e 17,8% passaram a ganhar o adicional de insalubridade. Entre os cargos, nesse nível 

de escolaridade, novamente destaca-se que os que atuam na área de saúde são os que 

provavelmente ganharam o adicional de insalubridade e os que mais perderam em razão de 

movimentações de local de trabalho. Essa inferência adveio em razão das informações presentes 

no gráfico 6, pois os cargos apresentados/relacionados são os que possuem risco biológico, 

totalizando 526 servidores.    

No que se refere à faixa etária, os servidores que mais perderam a compensação salarial 

(62,9%) foram os que possuem de 40-59 anos (Tabela 6). Essa faixa etária é a que possui maior 

número de servidores TAE, correspondendo a aproximadamente 53% do total. Entre os que 

mais ganharam estão os trabalhadores nesse mesmo intervalo de idade (53,3%). A faixa etária 

que menos perdeu (15,7%) foi a de 20-39 anos e está em segundo lugar entre as que mais 

ganharam. É importante destacar que os trabalhadores com 60 anos ou mais são os que menos 

ganharam adicional de insalubridade. Essa evidência deve-se ao fato de que, a partir dessa 

idade, muitos aposentam ou aposentaram até 2019.  

Sobre as unidades da UFMG, o Hospital das Clínicas mantém-se como local com maior 

quantidade de servidores que perderam e que ganharam a suplementação salarial, visto que 

concentra a maior parte dos servidores que exercem atividades insalubres e que são 

remanejados de setor de trabalho com certa frequência (Tabela 6). É notório que o DAST teve 

uma quantidade ínfima de servidores que perderam o aditivo (1,1%), mas 14% passaram a 

recebê-lo em 2021. Essa situação, como explicado, deve-se ao fato do reconhecimento do 

direito da compensação salarial para os médicos peritos. Outro local, onde é notório o aumento 

de servidores em atividades de risco de adoecimento, é a Escola de Veterinária. Em 2021, 2,4% 

dos servidores perderam o direito, mas 15,9% passaram a ter indenização de seus riscos 

ocupacionais. A explicação é o aumento de 14 servidores TAE nessa unidade entre 2018 e 2021 

(passaram de 33 para 47). Desses, 11 (78,57%) recebem adicional de insalubridade. Nas demais 

unidades e setores da UFMG, para 18,1% dos servidores que o risco ocupacional deixou de ser 

indenizado e 13,1% tiveram reconhecimento à indenização do risco.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O adicional de insalubridade foi criado para compensar a mão de obra dos possíveis 

danos à sua saúde causados pelos riscos ocupacionais. O seu recebimento é uma demonstração 

de que o ambiente do trabalho não foi modificado ou que não foi possível a melhoria pelo 

empregador.  

Este estudo permitiu levantar o perfil do servidor da UFMG que trabalha em atividades 

e condições insalubres. Esse servidor, em todos os momentos analisados, é, na maioria das 

vezes, mulher (mais de 70%), com idade entre 40 e 60 anos, formação superior completa, 

exercendo cargos da área de saúde e trabalhando em ambiente hospitalar (mais de 80%).   

Diante da constatação do retrato do servidor, que trabalha na área de saúde, o SIASS, 

ferramenta utilizada para operacionalizar a PASS (Política de Atenção à Saúde e Segurança do 

Trabalho do Servidor Público Federal), deveria estar interrelacionado com as outras ações em 

saúde ocupacional para a prevenção de adoecimento e promoção à saúde do servidor. Essas 

informações deveriam subsidiar as ações em saúde ocupacional ao invés de ser apenas um dado 

para gestão de pagamento. Ações de promoção à saúde, voltadas para o público feminino, são 

fundamentais para que os serviços de saúde funcionem plenamente e para que a atividade 

prestada aos pacientes tenha qualidade, uma vez que a mão de obra, nesse setor, prevalece com 

trabalhadores desse gênero. 

Esse sistema necessita de melhorias, pois apresenta alguns embaraços e exigências que 

demandam do perito o levantamento de informações administrativas que poderiam ser extraídas 

pelo próprio software, pois, são esses dados que alimentam outros sistemas de gestão utilizados 

pelas instituições federais. Esse módulo não permite a pesquisa de laudos emitidos por número 

de documento existente ou por unidade acadêmica. Essa funcionalidade é um pequeno 

aperfeiçoamento necessário. Outra melhoria de grande valor seria o levantamento automático 

dos nomes dos servidores vinculados ao laudo, pois essa informação consta em outros sistemas 

e ocasionou problemas ao não contemplar servidores em razão de movimentação de UORG 

feitas e não registradas administrativamente. Dessa forma, o sistema teria que ser alimentado 

sempre que um servidor migrar de um local de trabalho para outro, adequando a gestão de 

pessoas ao que a legislação específica determina. 

Um problema encontrado foi a não possibilidade de incluir informações sobre riscos 

após a inclusão de um laudo no sistema. Em muitos locais, além de riscos qualitativos, havia 

riscos que deveriam ser medidos. Em razão da demora na medição desses, alguns laudos foram 

emitidos apenas com a informação do risco qualitativo para que o servidor não tivesse seu 
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adicional de insalubridade suspenso, acreditando que seria possível acrescentar novos dados 

após a aferição. Porém, ao tentar incluir os riscos quantificados subsequentemente, não foi 

possível a alteração do laudo, pois o sistema exige a criação de outro documento para a inclusão 

dos riscos medidos posteriormente. Do ponto de vista administrativo, novos despachos devem 

ser feitos. Um informando a suspensão do adicional de insalubridade concedido pelo laudo 

anterior e outro para conceder referindo-se ao laudo atual. Quando o número do documento 

altera, todo o trâmite da concessão do adicional de insalubridade tem que ser refeito, em 

períodos específicos do mês, para não prejudicar o servidor com o corte do pagamento. Além 

disso, o sistema exige a inclusão de algumas informações como CPF do gestor da unidade e do 

responsável pelo Recursos Humanos da instituição, dados que deveriam ser extraídos pelo 

próprio módulo.   

Apesar desses pontos negativos, o módulo conseguiu aprimorar o processo de abono 

dos adicionais ocupacionais dos órgãos federais, garantindo a conformidade com a legislação 

vigente, permitindo o registro desses dados de forma informatizada, acessível e transparente e 

agilizando o processo de concessão do adicional por armazenar os laudos referentes aos locais 

e cargos. Suas contribuições reforçam a necessidade de manter o referido sistema e passar a 

utilizá-lo em todas as instituições federais públicas.  

Houve uma redução de 26,84% na quantidade de servidores, de 30% nas unidades e de 

64,73% de UORG com reconhecimento de insalubridade indenizável. Essa mudança ocorreu 

por diversos fatores, dentre os quais se destaca a contribuição da adoção do sistema 

informatizado. Entretanto, a redução no pagamento de adicionais para os servidores expostos a 

riscos físicos e químicos, que devem ser quantificados pelas normas e lei específica para avaliar 

o direito ao recebimento, não ocorreram pelo módulo do SIASS, mas pela falta de medição dos 

riscos por problemas licitatórios. Outro fato a destacar é a redução do número de servidores ao 

longo dos anos pela terceirização da mão de obra e por aumento do número de trabalhadores 

com vínculo com a EBSERH. Essa mudança no tipo de contrato do trabalhador envolve perda 

de direitos que apenas o servidor público do RJU possui, como a estabilidade.  

O fato desse sistema de telegestão promover um processo padronizado para a concessão 

desse direito; permitir o acesso remoto às informações sobre os ambientes e atividades 

institucionais e possibilitar a realização de auditoria e de fiscalização dessa outorga, fez com 

que diminuíssem os gastos com o pagamento de adicional de insalubridade, principalmente nos 

locais onde há risco biológico, pois a avaliação da exposição é apenas qualitativa e foi realizada 

completamente. O acesso a qualquer tipo de informação contribui para maior controle e para 

tomada de medidas cabíveis diante de irregularidades. Dessa forma, o módulo do SIASS 
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também é um instrumento para coibir uma possível contravenção na concessão desse 

pagamento, resultando em gasto adequado de dinheiro público. Entretanto, ele deve passar pelas 

adequações, a exemplo das propostas neste estudo e ter foco na intervenção dos ambientes 

insalubres para prevenção de adoecimento, de acidentes e auxiliar na promoção à saúde do 

trabalhador.  
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5 SUGESTÕES 
 

Com base nos dados apresentados e com intuito de contribuir com informações para a 

UFMG e para o Ministério da Economia, responsável pelo Módulo de Concessão para 

Adicionais Ocupacionais do SIASS, este trabalho aponta algumas sugestões de melhoria desse 

sistema: 

a) Permitir a localização de laudo pelo seu número; 

b) Possibilitar a visualização da lista de todos os laudos de uma determinada unidade 

acadêmica, ou seja, a busca de documentos por unidade; 

c) Possibilitar a inclusão do nome e CPF de todos os servidores que estão oficialmente 

alocados em determinada UORG, uma vez que essas informações devem ser informadas 

pelo Setor de recursos humanos das instituições a outros sistemas de gestão. Essa 

funcionalidade facilitaria o processo de concessão dos adicionais; 

d) Admitir a inclusão de dados após criação de um laudo, sem alterar o número do 

documento. Os riscos quantitativos geralmente são mensurados posteriormente à 

avaliação inicial do perito e podem demorar em razão de problemas administrativos 

como questões relacionadas à licitação;   

e) Informar UORG extintas; 

f) Alimentar a parte 2 do submódulo de Vigilância do SIASS, o de Relatórios de 

Ambientes e Processos de Trabalho, com as informações sobre os ambientes de trabalho 

e riscos presentes nas atividades. Dessa forma, o módulo de concessão de adicionais 

poderia contribuir para a melhoria dos ambientes de trabalho ao informar sobre os riscos 

ambientais e as medidas de correção desses; 

g) Apontar automaticamente o nome e CPF do gestor da unidade e do responsável pelo 

Recursos Humanos da Instituição, sem a necessidade de ter que buscar essa informação 

através de outros servidores. 

h) Utilizar os dados para levantamento estatístico do perfil demográfico dos servidores das 

instituições federais para que ações de prevenção ao adoecimento e de promoção à saúde 

ocorram. O setor público deveria ser exemplo em Saúde Ocupacional, contribuindo com 

informações e com modelos de ações em SST para subsidiar os demais órgãos públicos 

e privados.   
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